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Introdução 

I.  O texto 

Sobre a Natureza Humana é um texto em dialeto dórico transmitido unicamente 
por Estobeu (Eclogarum, I. .) e atribuído a Aesara de Lucânia, pitagórico, de 
quem não se sabe mais nada por nenhuma outra fonte.  

Lucânia é uma região da antiga Magna Grécia (hoje Itália). Essa localização su-
gere que Aesara estaria no grupo dos chamados primeiros pitagóricos, um grupo de 
pessoas que teriam compartilhado ideias e práticas comunitárias nessa região, e que, 
em diáspora após hostilidades enfrentadas em Crotona no século V a.C.2, primeira-
mente se organizaram em grupos menores em diferentes localidades da Magna Gré-
cia, dentre os quais o mais importante foi o liderado por Arquitas em Tarento, até 
finalmente se dispersarem ao fim do século III a.C. 

O dórico é um dialeto falado no sudeste do Peloponeso e no sul da Magna Gré-
cia, ou seja, no que se entende por uma Grécia Ocidental. Tornado célebre pela 

— 
1  Agradeço a Roberto Bolzani pela leitura atenta e comentários que muito contribuíram para o aperfeiçoamento 

da versão final deste texto.  
2  Para a controvérsia sobre os acontecimentos em Crotona e a dificuldade quanto às fontes, cf. Burkert, , 

p. -; Zhmud, , p. -; Rowett, , p. -. 
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poesia mélica de Álcman (século VII a.C.) e Píndaro (séculos VI-V a.C.), ele é bem 
mais raro em textos em prosa posteriores ao século IV a.C., quando autores prefe-
riam o ático ou o jônico. Não obstante, ele é típico dos pitagóricos da Magna Grécia, 
como Filolau de Crotona (cujos textos são de datação controversa) e Arquitas de 
Tarento (que se tem como o grande marco da literatura em prosa dórica, cf. Burnet, 
, p. -). Com a relevante exceção de Arquimedes, no século III a.C., usos 
posteriores do dórico tendem a ser “nostálgicos” ou forjados, recuperando uma tra-
dição não mais corrente. Ao se identificar como prosa científica (cf. Schick, ), 
por oposição à koiné falada na região da Itália, o uso do dórico deve ser entendido 
como uma convenção literária (cf. Thesleff, , p. ). 

A compilação de centenas de textos feita por Estobeu no século V d.C. tinha 
plausivelmente o propósito de educar o seu filho, como indica uma carta anexada à 
nota da Bibliotheca de Fócio (século IX d.C.), carta esta que também apresenta o 
conteúdo dos seus quatro livros. O primeiro deles é dedicado a questões da natureza, 
o segundo começa com questões lógicas e termina com questões éticas. Esses dois 
recebem o título de Excertos físicos e éticos (Eclogae physicae et ethicae), contendo o 
que, na concepção do próprio Estobeu, constituiriam textos propriamente filosófi-
cos de sua coleção. Há uma controvérsia sobre se o material que nos chegou corres-
ponde de fato aos dois últimos livros, ou a apenas um deles (tendo o último sido 
perdido)3. De todo modo, é a esse material que cabe o nome de Antologia (Florile-
gium), ou seja, seus temas são variados, embora haja uma linha que os circunscreve 
como tratando dos costumes humanos: comportamentos, máximas de sabedoria, 
virtude prática.  

Se essa divisão está correta, ao inseri-lo nas Eclogae (que será a única obra a nos 
interessar aqui), Estobeu classifica o fragmento de Aesara como uma contribuição 
filosoficamente relevante no domínio dos estudos da teoria da natureza. Isso pode 
ser surpreendente a um leitor que, pouco familiarizado com as teses sobre a virtude 
na Antiguidade, defronte-se com o tema do fragmento: a lei e a justiça. Porém é 
precisamente como a excelência da natureza humana que a justiça é definida. Assim, 
é correto que Estobeu situe nosso texto no capítulo intitulado “Sobre a alma” 4, que 

— 
3  Para a controvérsia, cf. Wachsmuth, , p. xii-xv. 
4  Capítulo número  de Canter (, p. , cf. numeração na p. xxxiii);  em Heeren (, p. );  em 

Gaisford (, p. ) e Meineke (, p. ) e  em Wachsmuth (, p. ). O texto de Aesara se 
encontra em Canter, cap. , p. -; Heeren cap. ; texto , p. -, Gaisford, cap. , texto , p. 
-, Meineke, cap. , texto , p. - e Wachsmuth, cap. , texto , p. -. As referências aqui 
serão à edição de Wachsmuth. 
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elenca diversas passagens, majoritariamente de cunho platônico, sendo antecedido 
por uma série de citações de Porfírio e sucedido por citações do próprio Platão, em 
particular do Timeu. 

II. Manuscritos, edições e traduções 

Embora haja vários manuscritos das Eclogae de Estobeu, todos eles derivam de três 
principais. O melhor deles, Manuscrito F, códex Farnesinus Eclogarum, está hoje 
na Biblioteca Nacional de Nápoles, identificado como códex III.D., e data do 
século XIV. O segundo, Manuscrito P, códex Parisinus Eclogarum, hoje na Biblio-
teca Nacional da França, é identificado como Grec  e datado do século XV. 
Ambos podem ter sua origem retraçada a um manuscrito arquétipo anterior per-
dido. O terceiro, manuscrito L, códex Laurentianus VIII, , localizado na Biblio-
teca Laurenziana de Florença e datado do século XIV, traz o texto bastante frag-
mentado, sem o texto de Aesara, mas incluindo textos ausentes nos outros dois, o 
que indica que ele deriva de um outro arquétipo.5 

A primeira edição moderna das Eclogae foi feita por Willem Canter na Antuérpia 
(Utrecht) em , para a editora Christophe Plantin, com tradução para o latim ao 
lado. A segunda edição, também com o latim ao lado, foi feita por Arnold Herr-
mann Ludwig Heeren em  (p. -) para a editora Vandenhoek et Ruprecht, 
em Göttingen. A terceira edição foi feita em Oxford, para a editora Clarendon, por 
Thomas Gaisford em , apenas em grego. A quarta edição também foi feita ape-
nas em grego por Augustus Meineke em Leipzig, para a editora Teubner, em  
(p. -). A quinta foi feita por Wachsmuth para a editora Weidmann, em Ber-
lin, em  (p. -), apenas em grego, e permanece como edição crítica padrão. 
Edições do fragmento que não são de toda a obra de Estobeu são as de Mullach, 
para o seu Fragmenta Philosophorum Graecorum (, II, p. ) 6, e de Thesleff (, 
p. -) para a sua coletânea de textos pitagóricos do período helenístico.  

Até onde pude pesquisar, o fragmento de Aesara foi traduzido para o inglês por 
Lynn Harper (in Waithe , p. -), Plant (, p. ), Pellò (, p. ss), 
Horky (em prelo), e para o italiano por Montepaone () e Migliorati (, -). 

— 
5  Para a stemma das Eclogae, cf. Mansfeld & Runia, , p. . 
6  A maior parte da pseudepígrafe pitagórica foi excluída da obra que sucedeu Mullach: os volumes de Diels & 

Kranz (doravante DK). 
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III.  Pseudepígrafe pitagórica 

Por pseudepígrafe pitagórica entende-se um grupo de textos de diferentes fontes, 
sendo Estobeu talvez a mais importante, escrito em dórico ou ático (ou uma miscelâ-
nea dos dois que, às vezes, inclui traços jônicos) e atribuídos a diferentes autores ca-
racterizados ou como membros da família de Pitágoras ou de escolas pitagóricas. As 
obras de Burkert (, , , ) mostram com argumentos cogentes que a 
matriz filosófica mais amplamente identificada nas informações que temos sobre o 
pitagorismo, em geral, e na pseudepígrafe pitagórica, em particular, é platônica. A 
influência a seu ver é direta, passando pela Academia, e chega a ponto de tornar a 
tradição pitagórica indistinta do platonismo, fazendo da pseudepígrafe pitagórica, nas 
palavras de Burkert, nada além da “expressão de um platonismo subterrâneo” (, 
p. ) provavelmente dirigida ao público italiano em Roma por um longo período 
que se estende de  a.C. até o período imperial tardio (, p.).7 Uma hipótese a 
ser explorada é a sugestão de Burkert de que o destinatário romano da pseudepígrafe 
pitagórica seria o círculo de Julia Domna. Isso seria particularmente interessante, não 
só pela relação entre filosofia e matemática, como sugere Burkert (, p. ), mas 
também pelo plausível interesse de sua anfitriã em mulheres filósofas. 

Essa tese se confronta com a tradicional abordagem de Zeller (, p. ), que 
vê elementos tipicamente neo-pitagóricos nesse conjunto de textos, por exemplo, o 
misticismo, as referências a práticas de mistérios, o monoteísmo e a menção a reve-
lações. Essa é uma das razões para que Zeller defendesse que esses textos são falsifi-
cações surgidas em meio a um renascimento do pitagorismo em Alexandria nos sé-
culos I-II d.C., ligado a um encontro de doutrinas gregas e judaicas (, p. -). 
A hipótese da falsificação ganhou diferentes nuances pós-Zeller, mas é pouco pro-
vável que seu objetivo tenha sido financeiro, ou seja, para a venda de exemplares 
raros. A importância de uma falsificação tardia de textos de autores pitagóricos vi-
saria, antes, uma legitimação de certas doutrinas em meio intelectual ou laico. 

Thesleff (, p. ), por sua vez, divide a pseudepígrafe pitagórica em dois gru-
pos. O primeiro, de autores identificados como membros da família de Pitágoras, 
seria de falsificações feitas em diferentes datas, em Alexandria, Atenas ou alhures. O 
segundo seria de autores pitagóricos da Magna Grécia, sucessores da escola 

— 
7  Aristóteles (Metafísica, ass) é a fonte principal da convergência de Platão e Pitágoras, mas vale conferir 

também as Cartas de Arquitas e a Carta XII de Platão. Centrone (, p. ) descreve os autores da pseu-
depígrafe pitagórica como “platonistas pitagorizantes”, Ulacco (, p. ) como divulgadores de um plato-
nismo dogmático e sistemático por oposição à linha cética que a Academia seguia na idade helenística. 



                TRADUÇÃO   |   Aesara de Lucânia, Sobre a natureza humana 

 

 

Arquitana mas também influenciados pela Academia Platônica (cf. , p.), que 
escreveram no século III a.C. em regiões próximas a Tarento8. A tese de Thesleff 
(, p. ) de que o conteúdo religioso de pelo menos essa segunda parte da pseu-
depígrafe pitagórica é de origem platônica é muito mais adequada ao caso do Sobre 
a natureza humana. 

Quando tratamos da pseudepígrafe pitagórica que é atribuída a autoras mulhe-
res9, vemos que há – em suporte a Zeller e contra Thesleff – um propósito peculiar 
para falsificação. Porque em geral exibem conteúdo moralizante, é plausível supor 
que essas peças tenham a função de atingir um público feminino visando certa edu-
cação que, no mais das vezes, exalta a submissão. Isso parece fazer ainda mais sentido 
em textos de conteúdo ético, que falam da administração do lar e de uma aproxi-
mação do conceito pitagórico de harmonia à obediência ao pater familias (cf. Peric-
tione de Atenas, Sobre a harmonia feminina ..; .. e Fíntis de Esparta, So-
bre a moderação feminina, ..). Mas esse propósito, ainda que não incompatível 
– dada a sua defesa de uma hierarquia no lar –, não é explícito no texto de Aesara. 
Se intérpretes lamentam o caráter conservador desses textos em relação à posição 
política das mulheres, por outro lado, por si só eles são prova de que elas exercem 
uma posição política importante enquanto filósofas. Em outras palavras, o mero fato 
de existirem tais textos atesta que o público leitor de sua época via como plausível, 
e até interessante, que mulheres escrevessem textos de filosofia. Essa plausibilidade 
reforça a hipótese de que algumas o tenham de fato feito, o que dá mais veracidade 
à tese de que as listas de obras de filósofas de que temos notícia, mas não nos che-
garam, referiam-se de fato a textos existentes em circulação. 

Com base nisso, não me parece, como afirmam Thesleff (, p. -), Cen-
trone (, p. ) e Ullaco (, p. ), que a pseudepígrafe pitagórica em geral 
compartilhe um mesmo ponto de vista e um mesmo modo de abordar seus temas, 
de modo a comporem um corpus produzido em um mesmo tempo e espaço. Não 
posso desenvolver aqui uma tese geral, mas entendo que ficará claro a partir da aná-
lise do texto de Aesara que, embora claramente compartilhe da matriz platônico-
pitagórica, ele tem uma abordagem particular. Em especial, não se vê ali os elemen-
tos que Zeller identificou no Neo-Pitagorismo: o misticismo, os mistérios e as reve-
lações. É notável que a tradição dos estudos da pseudepígrafe pitagórica tenha 

— 
8  Note-se que posteriormente Thesleff (, p. ) parece colocar sua própria tese em questão. 
9  Autoras a que se atribuem pseudepígrafe pitagórica são Aesara da Lucânia, Arignote, Melissa, Mia de Crotona, 

Perictione de Atenas, Ptolemais de Cirene, Fíntis de Esparta e Theano de Metaponto. 
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raramente se dedicado a particularizar o conteúdo dos textos de acordo com o seu 
autor; ao contrário, a literatura especializada tende a abordá-los em conjunto, con-
siderando-os como um veículo de doutrinas gerais platônico-aristotélicas com pouca 
originalidade filosófica.10 

Por essa razão, a controvérsia sobre a datação do texto de Aesara segue precisa-
mente o debate geral sobre a pseudepígrafe pitagórica. Fohalle, que é uma grande 
exceção por analisar nosso texto em separado, conclui que o estilo de seu dórico é 
tardio, datando do início da era cristã (Fohalle, , p. ), conclusão a que tam-
bém chega Delatte (, p. -), ambos reforçando, portanto, a tese de Zeller. 
Apoiadores de Thesleff, que insistem na data do século III a.C. e na autoria direta 
dos pitagóricos, são Plant (, p. ) e Pomeroy (, p. ).  

Uma última palavra quanto ao estilo do fragmento. Nosso texto foi classificado 
por Fohalle como idiossincrático, e por Thesleff (, p. ) como “ambicioso”, por 
usar termos não muito usuais e arcaísmos. Não obstante, a posição prevalecente é de 
que se trata aqui de uma miscelânea de doutrinas platônicas e aristotélicas (Centrone, 
, p. ; Pellò, , p. ), embora Thesleff insista que o texto que nos chegou é 
a citação apenas do início de uma obra cujo restante se perdeu (Thesleff, , p. ).  

IV. O argumento 

A tese central do texto é anunciada nas linhas  e : a natureza humana, determinada 
pela alma como princípio vital, é padrão para a justiça e a lei em contextos privados 
ou públicos de interação. O método para comprovação da tese, a investigação de si 
próprio, é apresentado nas linhas  a , bem como a formulação geral da definição 
de lei e justiça: a boa ordenação. 

A sequência do texto introduz as premissas da tese: a alma é tríplice (linhas -) 
porque desempenha três atividades duplamente caracterizadas: a cognição/prudên-
cia, o vigor/impulso motor, e o amor/empatia (linhas -). Essas atividades, no en-
tanto, não são realizadas de maneira independente: elas são posicionadas de modo 
tal que aquela que prevalece guia o movimento da alma (e a ação humana), a que 
estiver em posição inferior é governada e a terceira fica em posição intermediária 
(linhas -). 

As premissas são justificadas, em primeiro lugar, teleologicamente pelo desígnio 
da divindade: tal funcionamento da alma humana visa a que essa seja a única espécie 

— 
10  Para crítica à abordagem generalizante, cf. Bonazzi, , p. . 
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de seres viventes a receber a lei e a justiça (linhas -). A seguir, a justificativa é 
conceitual: lei e justiça são peculiares a certos entes que se configuram como sistemas 
comunitários. Sistemas comunitários implicam, por definição, integrantes múltiplos 
e semelhantes, ou seja, eles não surgem nem de algo uno, nem de diversos que se 
relacionam de modo aleatório (linhas -). Para que tais integrantes mantenham 
justiça entre si, é preciso que se organizem harmonicamente, e isso só é possível 
quando eles seguem a lei e praticam o que é chamado de atenção sensata (linhas -
). Essa é a tese geral que vincula a justiça da alma humana com a do lar e a da 
cidade: todos são por natureza sistemas comunitários, de modo que sua excelência 
ou virtude (areté) reside na sua boa ordenação. 

Para serem justos, sistemas comunitários requerem uma diferenciação de posição 
relacional entre os indivíduos que os compõem, de modo que o superior possa guiar 
e o inferior possa ser guiado (linhas -). Mas apenas isso não basta para a justiça. 
É preciso que as partes sigam uma determinada proporção para a harmonia, para a 
qual cada uma delas foi forjada. Essa ação ordenada para a harmonia é o que há de 
mais justo e dela decorrem a amizade, a concórdia e a concordância entre todos os 
indivíduos (linhas -). A justiça é a virtude do sistema comunitário em que seus 
integrantes seguem a boa lei, constituída pelo domínio do superior segundo tal pro-
porção (linhas -). 

O trecho que segue explica como amizade, concórdia e concordância, assim 
como o amor, a empatia, a afinidade e a congeneridade, decorrem da justiça e da 
boa lei, especificamente no caso da alma (linhas -). Quando o intelecto examina 
acuradamente, ele prevalece pela persuasão, fazendo com que o desejo ame e com 
que o ímpeto se torne amigo do desejo (linhas -). Esse exame modera o prazer 
e dá resistência à dor, mesclando veemência e condescendência (linhas -). As-
sim, embora as partes sejam individuadas enquanto tais, precisamente devido à sua 
afinidade e congenereidade a aspectos distintos das coisas, elas podem ser compati-
bilizadas quando o desejo passa a amar e o ímpeto passa a se empenhar em obter o 
objeto examinado pelo intelecto (linhas -). 

A conclusão é de que a melhor vida humana é aquela em que o intelecto harmo-
niza prazer e virtude (linhas -).
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Tradução 

 

 Aesara de Lucânia, Pitagórico, 
de Sobre a natureza humana. 

A natureza humana parece-me um padrão do que é a lei e a justiça,  
seja no lar ou na cidade. Quem seguir os indícios em si mesmo 

 e investigar, há de descobrir que a lei e a justiça 
em si mesmo são a boa ordenação da alma. Sendo  
tríplice, ela compõe-se de três atividades: [o intelecto] 
realizando a cognição e a sensatez; [o ímpeto,] 
o vigor e o impulso; o desejo, o amor e a empatia. 

 Assim, elas são posicionadas entre si, de modo que 
a que é predominante guia, a que é inferior é governada, 
e a mediana é situada em posição intermediária; tanto governa quanto é  
[governada. 
A divindade assim as fez segundo a proporção, na modelação  
e no acabamento da morada humana, entendendo que apenas 

 o ser humano se tornaria receptor da lei e da justiça 
e mais nenhum dos viventes mortais. Afinal,  
um sistema comunitário não surgiria nem de uma única coisa, nem de múltiplas 
mas apenas de tais semelhantes (pois, uma vez que as coisas diferem 
entre si, é necessário que em nós as porções da alma sejam diferenciadas 

 tal como também ocorre com o corpo [em relação aos órgãos do tato], 
da visão, da audição, do paladar e do olfato, pois as coisas não 
têm, todas elas, a mesma harmonia com todas as demais), tampouco ele surgiria  
de múltiplos que fossem dissemelhantes, menos ainda de aleatórios. Ao [contrário,  
ele surge de coisas forjadas com vistas à plenitude, à composição e à harmonia 
do todo do sistema. E não apenas ao revés do múltiplo 

 e dissemelhante, em prol do que é forjado em vista do todo e do completo, 
mas também deles não fortuitamente, como uma reunião aleatória, 
e sim com certa lei e uma atenção sensata. 
Isso porque, se tivessem iguais porções de poderes e 
honras, sendo dissemelhantes, uma inferior, outra superior 
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 e uma intermediária, não seria possível que as partes se harmonizassem 
em comunidade por toda a alma. Se, por outro lado, as tivessem desiguais, e as 
[superiores 
não obtivessem a porção maior, e sim as inferiores, 
haveria insensatez e desordem excessiva na alma. 
Mas se as superiores [obtivessem] a [porção] maior, as inferiores 

 a menor, porém não segundo a proporção de cada uma delas, não seria possível 
a concórdia, a amizade e a justiça na alma, 
porque cada uma delas é composta segundo uma proporção para a harmonia  
e é esta qualidade que eu digo ser o que há de mais justo. De tal organização,  
decorrem certa concórdia e concordância. 

 Isso seria portanto chamado justamente de boa lei da alma, a qual, 
em governando o superior e o inferior sendo governado, é soberania 
que conduz à virtude. Assim, a amizade, o amor, a 
empatia, sendo afins e congêneres, brotam 

 dessas partes. Isso porque, ao examinar acuradamente, o intelecto persuade,  
e o desejo ama e o ímpeto, pleno de furor, 
de inimigo fervoroso, torna-se amigo do desejo. Ao harmonizar 
o prazeroso e o doloroso, o intelecto compatibiliza também  
a parte da alma intensa e veemente com a leve e 

 condescendente. Cada uma delas se divide segundo a pressuposição 
do que, em cada coisa, lhe é afim e congênere: o intelecto examina com rigor 
e segue os indícios das coisas, o ímpeto confere 
impulso e vigor ao que se examina; o desejo, 
que é congênere à afeição, ao ser harmonizado pelo intelecto toma 

 o prazeroso como o que lhe é peculiar e deixa o pensamento 
à parte pensante da alma. Devido a isso, parece-me que a melhor vida 
aos seres humanos é aquela em que o prazeroso 
é compatibilizado com o digno, e o prazer com a virtude. O intelecto 
então pode harmonizá-los, tornando [esse ser humano] educado 

 e amante da virtude. 
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Comentário 

A numeração refere-se às linhas do texto traduzido que, por sua vez, seguem a edição 
Wachsmuth: 

. O nome Aesara, feminino, e a designação de origem “da Lucânia” na forma do 
adjetivo feminino leukanas, são atestados por todos os manuscritos. Na introdução 
escrita por Fócio para sua Bibliotheca, o nome aparece como Aisaros. O seu qualifica-
tivo tem variantes, pitagórico (pythagoreíou), segundo o códice F e “de Pitágoras” 
(pythagórou), segundo o códice P. O adjetivo em genitivo masculino, pitagórico, do 
códice F, em contraste com o hábito de Estobeu de usar pythagoreías para descrever as 
filósofas1, foi razão para que Heeren emendasse o texto para atribuir-lhe um autor 
masculino de nome Aresa, retirando o adjetivo pátrio e sugerindo que se trate de Aresa 
de Lucânia, mencionado por Jâmblico (Vida de Pitágoras )2, sobre quem Claude 
Saumaise (Salmasius, , p. ), em seu Comentário a Epitecto, diz ser atribuída 
uma obra de mesmo título. Isso justificou a emenda de Meineke que corrige o adjetivo 
pátrio do feminino para o masculino, leukanou, no que ele foi seguido por outros 
editores. Tais emendas não são necessárias. Por um lado, a lista de filósofos pitagóricos 
de Jâmblico, que inclui  nomes masculinos e  femininos, está longe de ser exaus-
tiva. Um texto atribuído a Anônimo de Fócio sob o nome de Vida de Pitágoras traz a 
informação de que Aesara é o nome de uma filhas de Pitágoras.3 Naturalmente a filha 
de Pitágoras não seria originária de Lucânia, mas não fosse a unanimidade de todos 
os manuscritos suficiente para atestar um nome, teríamos aqui um motivo extra: uma 
família com afinidades com o pitagorismo teria boas razões para escolher tal nome e 
dar tal educação à sua filha. Por outro lado, o genitivo masculino pode ser explicado 
por uma tradição de uso masculino para designações de filósofos.4 

. Um padrão (kanón) ou estalão é um instrumento que estabelece uma unidade 
de medida, em geral uma barra ou régua. É célebre a passagem de Aristóteles que 
diz que o homem digno (spoudaios) é aquele que vê a verdade como o padrão e a 

— 
1  Cf. ..., ... e ... sobre Perictione; ... sobre Fíntis. 
2  Para a adoção do nome masculino, cf. Canter , p.  que traz Aisáras em grego e Aresa em latim; Gais-

ford, , p. , traz Isáras. Para Aresas, cf. Heeren, , p. ; Meineke,  p. , Mullach , II, 
p. , Thesleff , p. , Centrone, , p. , , , . 

3  Para a defesa do nome feminino, cf. Deubner , p. ; Thesleff , p. , n. , Wachsmuth, , p. 
, n., Allen, , p. ; Waithe, , p. ; Plant, , p. ; Pomeroy, , p. , Pellò, , p. . 
Horky (em prelo) prefere pseudo-Aesara. Dutsch (, p. -) não se decide. 

4  Cf. na Enciclopédia Suda, por exemplo, os verbetes Arignote (alpha) e Theano (theta). 
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medida das coisas (Aristóteles, Ética Nicomaqueia, III. a) A tese central do 
texto defende que é na alma que se encontra esse padrão para o estabelecimento da 
lei que obtém a justiça. O fragmento  de Arquitas de Tarento (DK  [] B, ) 
diz que o cálculo (logismós) é um padrão (kanón) desse tipo: ele impede quem sabe 
calcular de cometer injustiça. Huffman (: -) entende por isso uma apli-
cação meramente jurídica do cálculo para estabelecer a correspondência entre o 
crime e a pena. Todavia, é difícil aceitar que tal cálculo possa ser entendido como 
um modo de se impedir a injustiça. “Lei” (nómos) deve ser entendido tanto em seu 
sentido positivo quanto no sentido de regra de conduta, dizendo respeito portanto 
à interação dos seres humanos, seja em ambiente privado ou em ambiente público. 
Acho questionável, entretanto, que o termo possa se referir a um conceito mais abs-
trato como o de lei moral, como defende Waithe (, p. , ). A ênfase no lar é 
comum aos fragmentos de filósofas pitagóricas, em particular à pseudepígrafe pita-
górica transmitida por Estobeu.5  

. A investigação sobre o que é a justiça é um exame de si próprio, do funciona-
mento da própria alma, que leva a entender o que é a natureza humana, as partes da 
alma e qual é o melhor modo da sua interação. Pomeroy (, p. ) vê aqui uma 
reversão da ordem de investigação platônica na República, que supõe que é da justiça 
na cidade que se descobre a justiça na alma (cf. Platão, República, d-a). Para 
a defesa de que é a justiça na alma que explica a justiça na cidade na República de 
Platão, cf. Araújo, , p. -. A boa ordenação (diakósmasis) é um tema pita-
górico (cf. Aristóteles, Metafísica, a), assim como platônico (Cf. Platão, Ban-
quete, a, Leis, a, Timeu, c e República, d).6 

-. O termo traduzido por “tríplice” (trichthadía) é singular e pode ser um 
hápax. A doutrina da tripartição da alma é originariamente platônica (ver República, 
e-c, Fedro, a-b, Timeu, c-c), embora possivelmente antecipada na tese 
dos três tipos de vida que aparecem na chamada anedota do festival sobre Pitágoras, 
segundo a qual as pessoas vêm à vida tal como vão aos festivais: umas para vender, 
outras para vencer e outras para contemplar.7 

— 
5  Cf. Fíntis de Esparta, Sobre a moderação feminina (..-a), e Perictione de Atenas, Sobre a harmonia 

feminina, .. (cf. Nails , p. -). 
6  Para o uso de diakósmasis nos pseudepígrafe pitagórica, cf. Aristeu de Crotona, Sobre a Harmonia (. ..-), 

Calicrátidas de Esparta, Sobre a felicidade doméstica (...) e o Sobre a Vida de Eurífamos (...-). 
7  Para o argumento de que a anedota é posterior a Platão, apropriando-se, portanto, da teoria da tripartição da 

alma, cf. Burkert, , p. -. 
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-. O trecho que introduz as atividades da alma (linhas -) foi fortemente 
emendado. Canter traz simplesmente gnóman kaì phrónasin ergazoménan, kaì árkàn 
kai alkàn, kaì dúnamin, kaì érota, kaì philophosúne, ha epithumía: “realizando a cogni-
ção e a sensatez; assim como o governo, o vigor e o poder; o desejo [realizando] o amor 
e a empatia”. Heeren (p. -), tomando Salmasius (, p. ) como autoridade, 
corrige ergazoménan por ergazómenos para concordar com um outro sujeito introdu-
zido por ele, nóos, o intelecto, e nisso é seguido pelos editores posteriores. A seguir, 
Heeren elimina o arkán e introduz outro sujeito: kai alkàn, kaì dúnamin ha thúmosis. 
Com isso ele cria uma sequência de seis atividades atribuídas a três partes da alma: 
gnóman kaì phrónasin ergazoménos ho nóos, kaì alkàn kaì dúnamin ha thúmosis, kaì érota 
kaì philophosúnan ha epithumía, no que é seguido por Gaisford (p. -), Mullach 
(p. ) e Meineke (p. -): “o intelecto realizando a cognição e a sensatez; o ímpeto, 
o vigor e o poder; o desejo, o amor e a empatia”. Essa nomeação das partes da alma 
antecipa o texto das linhas - e reforça a conexão com Platão. Wachsmuth (p. ) 
é mais prudente. Ele coloca o sujeito da primeira frase entre colchetes, corrige o dúna-
mis dos manuscritos por thúmosis e inclui um hormàn, impulso motor – nomeado 
junto com arkán nas linhas -, para manter a proporção das seis atividades, assim o 
texto fica: gnóman kaì phrónasin ergazoménos <ho nóos> kaì alkàn kaì <hormàn ha> 
thúmosis, kaì érota, kaì philophosúnan ha epithumía. Traduzi o texto de Wachsmuth. 

A atividade do intelecto é tradicionalmente a da contemplação. Aqui, no entanto, 
ele aparece tanto com uma função teórica, de conhecer, quanto prática, de desen-
volver a prudência que proporciona a virtude. Thumós é o terceiro componente da 
alma originariamente platônico. Platão o associa ao vigor (álkan), mas não ao poder 
e menos ainda ao “impulso motor” (hormán), que é ou uma função da alma como 
um todo, ou típica do desejo. O desejo aparece em conexão com o amor (éros) e 
com a empatia (philophrosúna).8 

-. O indício mais importante a ser investigado para que se encontre a justiça e 
a lei na alma não são as suas distintas atividades, mas o modo como elas são dispostas 
entre si. O verbo “estar disposto” (suntéktatai) tem origem militar, referindo-se pri-
mariamente à disposição dos soldados na batalha e, por extensão, à organização de 
indivíduos em um grupo segundo a sua posição. O fato de que as atividades da alma 
humana estejam dispostas entre si, faz com que elas interajam de determinado modo: 

— 
8  Em Platão, éros surge como uma obsessão que tanto leva à virtude (Banquete, a-a, Fedro, d-b), quanto 

ao vício (República, d-b). A empatia, por outro lado, é uma virtude que depende da atuação da racionalidade 
sobre o desejo, tornando-o capaz de respeitar o desejo alheio (cf. Platão, Crítias, e, Leis, c, e). 
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uma é sempre superior, outra é sempre inferior, a terceira ficando em posição inter-
mediária. A posição superior garante à atividade que a ocupa a função de guia da alma, 
determinando o fim da ação que as demais cumprem, sendo por isso governadas.9 

-. O argumento teleológico indica que a distinção entre as atividades é tal 
que elas, por sua diferença específica, devem se situar nas posições superior, inferior 
e intermediária, e que isso foi projetado pela divindade segundo uma certa propor-
ção (katà lógon). A formulação de uma teoria da proporção que reúne as posições 
superior, inferior e intermediária é atribuída a Arquitas de Tarento, em seu frag-
mento  (embora seus termos sejam huperékhei e mésos, cf. DK  [] B, -), e 
aparece em Platão tanto na teoria da justiça na República, d-e, quanto na cons-
trução da alma do mundo no Timeu, c-b. 

As teses de que a alma humana é padrão para a justiça e de que ser receptor da 
justiça e da lei é singular aos seres humanos dentre os mortais conjugam-se na infe-
rência de que o conhecimento e a prudência são típicos de nossa forma de viver e 
estão associados aos princípios da vida comum. Seres humanos são, por natureza, 
habitantes de lares e cidades, interagindo entre si de tal modo que há uma noção de 
justiça e de lei que nos é natural, ou seja, princípio do tipo de vida próprio à nossa 
espécie. Esse modo natural de interagirmos com outros seres humanos é uma exten-
são do modo como as atividades de nossa alma interagem, afinal trata-se, em ambos 
os casos, de sistemas comunitários.10 

-. O segundo argumento para justificar que a alma é o padrão da justiça de-
fende que ela é um sistema comunitário. Um sistema comunitário é uma forma de 
composição (sustama)11 em que os integrantes compartilham algo (koinanía). Por 
definição, tal composição implica indivíduos diferenciados, não podendo ser uma 
unidade indivisível. Por outro lado, ela não se forma a partir de múltiplos quaisquer: 
para que haja comunidade, é preciso haver alguma semelhança entre os integrantes. 
Note-se que a noção de sistema comunitário exime o texto da tese, usualmente 

— 
9  Compare com Platão, República, c-a, Fedro, c-e, Timeu, e-a. 
10  Para a introdução da divindade em um argumento teleológico similar, cf. Platão, Timeu, c-a. Não me 

parece que haja aqui uma tese criacionista de pleno vigor (cf. Delatte, , p. , ), uma vez que já a 
Academia Platônica discutia a função meramente explanatória (ou didática) do demiurgo no Timeu (para 
essa discussão, cf. Baltes, ). 

11  Sústama é um termo usual em literatura pseudepígrafe pitagórica (cf. Delatte, , p. , Centrone, , 
p. , Dutsch, , p. ): é usado no Sobre a Virtude do pitagórico Theages (...) com a mesma 
referência às partes da alma e à justiça; para descrever o lar quando governado pelo pater familias em Calicra-
tidas de Esparta, Sobre a felicidade doméstica (...-), e para descrever a cidade no Sobre a Vida de 
Eurífamos (...-). Veja-se também a variante ática sústema em Platão, Filebo, c-d e Leis, b. 
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atribuída à pseudepígrafe pitagórica. de uma analogia microcosmos/macrocosmos 
(cf. Waithe, , p. ; Pomeroy, , p. ; Centrone, , p. ). O fato de 
que alma, lar e cidade sejam todos sistemas comunitários não faz deles análogos, 
mas sim o mesmo gênero de entidades; um gênero ao qual cabe atribuir justiça e lei. 

. Esta linha foi bastante alterada pelos editores. Canter lê hósper kaì epí tô ha-
ímatos horásios, kaì akoâs… – “tal como também do sangue a visão, a audição…” –, 
Heeren corrige haímatos por sômatos: “tal como também do corpo…”, mencionando 
que Salmasius (, p. ) introduz hápsios antes de horásios para que todos os 
sentidos sejam enunciados: “tal como também do corpo o tato, a visão…”, no que é 
seguido por Gaisford. Mullach insere hápsios depois de horásios kaì. Meineke incor-
pora o tato ao texto e Wachsmuth coloca-o entre parênteses seguido do nominativo 
órgana, que lhe dá um sujeito para a oração seguinte:  hósper kaì epí tô somatos <hápsios 
órgana kaì> horásios, kaì akoâs… Esse é o texto que foi traduzido. Thesleff rejeita os 
parênteses, voltando ao padrão de Heeren. Embora a inclusão seja plausível, é ques-
tionável se a analogia trata mesmo de órgãos ou instrumentos (órgana), já que esse 
termo implica uma compreensão organicista do corpo que não é compartilhada por 
alguns pensadores antigos, e portanto, não necessariamente por Aesara.  

-. O requisito da semelhança para um sistema comunitário é explicado por 
meio de uma analogia com os sentidos. Eles são introduzidos como exemplo porque, 
em primeiro lugar, são diferenciados por aquilo com que têm harmonia, ou seja, seu 
objetos correlativos. A cor difere do som, por isso a visão difere da audição. Nesse 
sentido, a alma é diferenciada porque lida com aspectos diferenciados das coisas, 
tendo assim atividades que são diferenciadas porque se harmonizam (ékhein sunar-
mogán) na identificação de objetos. 

Harmonia (harmonía) é um conceito-chave ao pitagorismo. A acepção mais an-
tiga do termo é a de encaixe, como a junção de cortes de madeira para a confecção 
de um navio (cf. Corrêa, , p. -). É atribuído ao contexto pitagórico o de-
senvolvimento de uma investigação sobre as “junções” sonoras que dão origem a 
escalas musicais consonantes, a qual ficou conhecida como “harmônica” (cf. Barker 
, p. ).12 O uso do termo que nos interessa neste ponto é o de que os sentidos 
perceptivos se diferenciam porque se harmonizam (ou se encaixam) com diferentes 

— 
12  A obra célebre é o Harmônico de Arquitas (ver DK  [] B -), mas veja também na pseudepígrafe pitagórica 

o Sobre a Harmonia de Aristeu de Crotona (..) e, em relação à justiça, Arquitas, Sobre a Lei e Justiça 
(...-). A noção também é cara a Platão (cf. por exemplo Teeteto, a, Sofista, a, d-e, Político, 
d, c, República, d, e-a, Timeu, b, a, Leis, e). 
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aspectos das coisas (prágmata), indicando que as atividades da alma também se en-
caixam segundo diferentes aspectos de cada coisa (cf. linhas -). 

A analogia com os sentidos perceptivos parece ser também introduzida, em se-
gundo lugar, porque a cada um deles cabe uma porção ou lote (moira) diferente. A 
distribuição de porções não diz respeito diretamente à adaptação a objetos externos, 
mas sim à disposição interna dos dados oriundos desses sentidos (cf. o uso de moira 
abaixo, na linha ) e no modo como eles organizam tanto as informações que re-
cebemos, quanto o nosso corpo. É claro que a porção diz indiretamente respeito ao 
aspecto do objeto com que o sentido se harmoniza, uma vez que é essa harmonia 
que diferencia e individua cada sentido e a porção que cabe a cada um depende da 
sua diferença específica. Porém, a porção é ela mesma diferenciada segundo, como 
vimos, as posições do superior, do inferior e do mediano. Em suma, a analogia com 
os sentidos perceptivos implica que percebemos som, cor, cheiro, sabor, etc., de 
forma estruturada (ou disposicionada), de modo a sermos capazes de atribui-los a 
um mesmo objeto externo. Essa disposição organizada dos dados também é o caso 
em relação ao desejo, ao ímpeto e ao conhecimento, de modo a podermos conhecer, 
desejar e reagir com ardor em relação à mesma coisa. É essa unificação que faz com 
que atividades diferenciadas convirjam em um sistema por terem algo em comum. 

-. Depois de introduzir o requisito da semelhança entre os componentes, um 
segundo quesito é introduzido para tornar uma reunião de itens um sistema comu-
nitário: a relação entre eles não pode ser aleatória. A meu ver, esse segundo quesito 
explicita o segundo fator da analogia com os sentidos, qual seja, o de que eles têm 
porções diferenciadas. No segundo quesito, o conceito de harmonia deixa de se re-
ferir à relação entre um sentido e o aspecto do objeto que lhe é próprio para se referir 
à relação dos itens do sistema entre si.13 Isso faz dela um sistema. 

-. A conclusão do argumento sobre o sistema comunitário indica que (i) ele 
não se forma a partir de múltiplos dissemelhantes e sim a partir do que é semelhante 
por visar a completude (téleos) de um todo, ou seja, o integrantes compartilham 
entre si o fim de formar essa composição íntegra e esse fim é dado pela essência ou 
natureza de cada integrante; e (ii) esse compartilhamento de fim não é resultado de 
um acaso fortuito, mas uma lei da natureza por meio da qual eles desenvolvem seu 
próprio ser; (iii) para que cada integrante possa desenvolver a sua própria natureza 

— 
13  Nesse sentido, a alma é um todo a que nada falta, ela tem plenitude (ekplárosin), e esses itens que a compõem 

têm ordem (súntaxin) e harmonizam-se entre si (compare com Platão, Górgias, e-a, República, c, 
Timeu, c, Leis, a). 



discurso, v. %&, n. ( (*+*&), pp. *%.–*01  

é necessário relacionar-se com os demais na atitude descrita como atenção sensata 
(émphronos epistasías), ou seja, embora o fim seja parte de sua natureza, é preciso tal 
atenção sensata para que cada integrante se realize como integrante.14 Isso é interes-
sante porque indica que ser parte de um todo íntegro – seja a alma, o lar ou a cidade 
– é fim dos integrantes, constituindo um propósito de suas atividades que por vezes 
lhes passa despercebido. Portanto, as atividades não têm como fim apenas a harmo-
nia com o aspecto das coisas que lhes é próprio, mas também a harmonia com os 
demais integrantes do todo. Para que esse resultado se obtenha, é preciso certas re-
gras de convivência com os demais integrantes do todo, que são respeitadas quando 
se mantém a atenção sensata. A lei em questão, portanto, não é necessariamente 
uma lei positiva, mas uma norma que passa pelo crivo da prudência, compatibili-
zando os fins próprios a cada atividade com o fim de que elas se integrem em um 
sistema comunitário harmônico. 

-. As linhas - apresentam três argumentos de redução ao absurdo para 
eliminar as três hipóteses concorrentes sobre a formação de sistemas comunitários. 
A primeira hipótese concorrente, nas linhas -, é a tese da igualdade simples. Esse 
argumento parece cometer uma petição de princípio. Ele supõe que as partes da 
alma são necessariamente, por sua atividade, classificáveis segundo o superior, o in-
ferior e o intermediário e é por isso que a porção de poder e honra que cabe a cada 
uma delas deve corresponder a esse posicionamento, ou seja, o superior deve receber 
maior porção que o inferior ao invés de iguais. A conclusão do argumento é de que 
uma comunidade só se harmoniza internamente segundo uma distinção de valor 
entre os seus integrantes, uma distinção que parece ser assim intrínseca à atividade 
que exercem e/ou seus objetos próprios. 

-. A segunda hipótese concorrente é a da distribuição desigual, mas que não 
corresponde ao valor dos integrantes, sendo invertida, ou seja, os inferiores recebe-
riam porção de poder e honra maior que os superiores. Sua redução ao absurdo se 
faz pela premissa de que a maior porção ao inferior implica que o sistema como um 
todo não só perde sua ordem, mas também se torna insensato. Porque a desordem 
e a insensatez dissolvem o sistema, elas não são formas de seu desenvolvimento na-
tural. Essa premissa implícita, por sua vez, pode esclarecer o argumento anterior e 
talvez torná-lo válido. Ela indica que o integrante superior é o integrante sensato, 

— 
14  Para a tese de que organização do lar deve ser atenta (epistatiká), cf. Calicrátidas de Esparta, Sobre a felicidade 

doméstica (...-). Na definição de justiça da República, Platão fala em uma sabedoria atenta (sophían 
epistatoûsan, e). 
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ou, plausivelmente, que ele é superior porque é sensato. Se adicionamos a isso o fato 
de que a atitude requerida a todos os integrantes para a manutenção da integridade 
do sistema é a atenção sensata, o integrante superior é superior porque ele é o que 
mais contribui para o bem do sistema. Ora, se o superior é tal porque é o que mais 
contribui ao fim de todos os outros integrantes, é a sua atividade própria, descrita 
pela sensatez, que lhe garante a superioridade. E é por isso que ele deve ter maior 
porção de poder e honra. 

-. A última hipótese concorrente parece confirmar a intepretação de que o 
superior só se qualifica enquanto tal devido à sua contribuição ao fim de todos. Ela 
trata da distribuição que, desigual e não invertida, ainda assim não segue a propor-
ção de cada um dos integrantes, ou seja, o superior receberia porção, poder e honra 
maiores, porém muito maiores do que lhe caberia, fazendo com que o inferior ti-
vesse menos do que o devido segundo essa proporção. Nesse caso, o superior não 
receberia porção, poder e honra que contribuísse a um sistema que é o fim de todos, 
colocando a integridade do sistema em risco. Se assim for, esse superior não cumpre 
o requisito da superioridade, que é o de manter mais que os demais a sua atenção 
sensata. A sensatez recusa tal desequilíbrio porque ele dissolve a composição que 
mantém o sistema, ao impedir a concórdia (homónoia), a amizade e a justiça. A 
enumeração dessas três características explicita mais um requisito para um sistema 
comunitário. O que antes era dito como integrantes semelhantes porque visam a 
um todo com completude, agora pode ser detalhado como uma semelhança no fim 
da atividade que contribui ao sistema. Esses agentes agora agem em concordância, 
com amizade, para manter a comunidade íntegra, porque essa comunidade é de seu 
interesse. Vale notar que, se na República de Platão, c-e, há um argumento se-
melhante sobre a justiça e a distribuição proporcional entre as partes da alma, men-
cionando a harmonia (sunarmósanta), a organização (kosmésanta) e a amizade resul-
tante (phílon genómenon heautôi), lá não se menciona o imperativo de uma propor-
ção a ser seguida pela própria racionalidade devido ao risco de uma ação excessiva 
dessa atividade. Essa parece ser uma contribuição original de Aesara, e uma crítica a 
um possível excesso da vida filosófica. 

-. Tendo eliminado as hipóteses concorrentes para a formação de um sistema 
comunitário, a conclusão explicita a premissa de que o valor que estabelece o superior, 
o inferior e o intermediário é intrínseco à atividade que desempenham. Essa explici-
tação está na frase “porque cada uma delas é composta segundo uma proporção para 
a harmonia”. É da natureza de cada atividade que se infere, não apenas o valor de sua 
contribuição ao sistema, mas a precisa proporção desse valor, que não pode extrapolar 
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determinados limites que coloquem em xeque a concórdia e a amizade dos integran-
tes. O fim é a concórdia e a amizade – que preservam o sistema –, o meio para que 
sejam obtidas é que as atividades sejam feitas em atenção à manutenção prudente 
dessa proporção, incluindo aí a distribuição de porção, poder e honra. Essa qualidade, 
de agir de acordo com a proporção que mantém o sistema comunitário, é o que há de 
mais justo, e dela surge a concórdia (homónoia) e a concordância (homophrosúna), ou 
seja, a presença da atenção sensata em todos os integrantes do sistema.15  

-. Aqui vemos o anúncio do próximo argumento, que analisa as consequên-
cias do conceito de justiça e lei de sistemas comunitários para o caso da alma hu-
mana. A expressão boa lei (eunomía) é empregada em relação à alma, designando 
um certo estado interno resultante da concórdia e da concordância de componentes 
que praticam a atenção sensata. Isso ratifica a abordagem metodológica apresentada 
nas linhas -, que propunha que o exame interno daria evidências do que são a 
justiça e a lei na cidade e no lar. A atenção sensata gera a compreensão de si próprio 
como integrante de um sistema comunitário que, por natureza, se organiza segundo 
um certo modelo de soberania (krátos) em que é a atividade que mais contribui ao 
todo que deve governar, e a que contribui menos deve ser governada.16 Isso garante 
que a soberania não seja exercida em detrimento de alguém, mas que, ao contrário, 
seja a causa natural que engendra – faz brotar (exeblástase) – a amizade entre os 
agentes. Por conseguinte, o desejo é entendido como um certo tipo de amor e em-
patia em relação aos demais; um tipo que entende os outros como congêneres, afins, 
pertencentes a uma mesma espécie e portanto merecedores do desenvolvimento de 
sua própria natureza, ao mesmo tempo em que entender a si mesmo como inte-
grante desse sistema comunitário.  

-. Se desconsiderarmos a emenda de Heeren nas linhas -, é finalmente aqui 
que as atividades da alma são atribuídas aos seus agentes próprios, embora o sejam 
no interior de um argumento sobre como a soberania do intelecto causa natural-
mente a amizade, o amor e a empatia entre as partes. O intelecto (nóos), ao examinar 
acuradamente a situação, persuade as demais partes da alma do que deve ser feito. 
O texto não deixa claro como os demais agentes são persuadidos, deixando em 

— 
15  Para a homophrosúna nos pseudepígrafe pitagórica, cf. Polo da Lucânia, Sobre a Justiça (...), onde aparece 

como marca da relação conjugal justa, e o Sobre a Vida de Eurífamos (...-), onde aparece como 
marca da cidade como um sistema comunitário justo. 

16  Para a relação entre a soberania do governo e a lei no contexto dos pseudepígrafe pitagórica, cf. Arquitas, Sobre 
a lei e a justiça, ...-.  



                TRADUÇÃO   |   Aesara de Lucânia, Sobre a natureza humana 

 

 

aberto a controversa questão sobre o quão “racionais” seriam as demais partes da 
alma para que sejam capazes de serem persuadidas. De todo modo, para o desejo 
(epithumía), essa persuasão equivale à sua qualificação como amor (eros), o que pa-
rece ter como premissa a atividade da atenção sensata, ou seja, o desejo busca seu 
objeto levando em consideração a atividade dos demais integrantes do sistema, o 
que implica em considerar soberana a conclusão do intelecto em seu exame da situ-
ação. A valer também a regra que impede uma soberania desmedida do intelecto, 
essa persuasão também dá ao desejo o fim de sua atividade: a alma justa busca prazer 
qualificadamente. Quando o desejo se torna sensatamente atento, o ímpeto (thúmo-
sis) não usa o seu furor contra o desejo, deixando de gerar remorso e raiva, mas se 
apazigua e torna-se amigo dele. Note-se que o adjetivo fervoroso (zéoisa), atribuído 
ao ímpeto, é também usado com essa referência em Platão, Timeu, b. Ao que 
parece, basta a conversão do desejo em amor para que o ímpeto passe a ter amizade 
pelas partes. Se isso estiver correto, pode-se supor que basta a persuasão do desejo 
pelo intelecto, sempre segundo a proporção, para que se obtenha a concórdia. É 
plausível então que o exame acurado mostre ao desejo como obter o seu prazer de 
modo compatível com o bem de todo o sistema comunitário e que a virtude consista 
precisamente nisso, no bem da alma como um todo.17  

-. A persuasão do desejo pelo intelecto gera a harmonia entre o que é praze-
roso e o que é doloroso, plausivelmente porque o desejo ainda assim obtém o seu 
prazer, sem que o ímpeto reaja quanto a isso provocando dor na forma de culpa ou 
de remorso. É difícil distinguir o que Aesara entende como a parte leve e condes-
cendente da alma, e, por oposição, qual é a parte intensa e veemente, uma vez que 
tanto o ímpeto quanto o desejo podem ser descritos desse último modo. Uma leitura 
mais benevolente sugeriria que a veemência e a leveza podem caracterizar ambas as 
partes, sendo um ponto intermediário entre o intenso e o condescendente que des-
creveria a alma harmonizada. 

-. Finalmente, somos apresentados a uma descrição pormenorizada da ativi-
dade própria a cada parte da alma, aqui descritas enquanto harmonizadas e tendo o 
fim de sua atividade em algo particular das coisas: em cada objeto, a parte da alma 
antecipa o aspecto que lhe é próprio e assim gera motivação em direção, ou em 
rejeição, a tal objeto. O intelecto tem como fim o conhecimento das coisas, por isso 
a sua atividade peculiar é examiná-las a partir dos indícios apresentados. O ímpeto 

— 
17  As três partes da alma aparecem no contexto da pseudepígrafe pitagórica no Sobre a Virtude de Métopos de 

Metaponto (... -) e no texto homônimo de Theages pitagórico (..). 
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dá impulso motor para que se aja de acordo com a conclusão da investigação do 
intelecto, e vigor para que se persevere nesse fim. O desejo, quando harmonizado 
pelo intelecto, deixa o pensamento ao intelecto e toma como seu objeto peculiar o 
prazer presente em cada objeto. Harmonizadas as partes da alma, suas atividades se 
tornam complementares, indicando um mesmo movimento para cada objeto: seja 
ele em direção ou repulsa ao objeto. 

-. As quatro últimas linhas apresentam a conclusão do argumento. A melhor 
vida humana, a mais excelente e portanto virtuosa, é a que compatibiliza o prazeroso 
com o que é digno (spoudaios). É o intelecto que pode fazer isso, ao persuadir o 
desejo a encontrar prazer na ação digna. Essa é a educação moral que faz com que o 
agente encontre plenitude em ações dignas e que aja pelo fim mesmo de assim agir. 
A justiça no lar e na cidade não é outra coisa que o resultado de tais ações, que só 
são possíveis ao agente que examina sua própria alma. 
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